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APRESENTAÇÃO

O volume 1 da obra “Qualidade e Políticas Públicas na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

Marcia Aparecida Alferes
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DESAFIOS EM AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA AGENDA 
POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COM O  PAR (2007-

2010) EM MOSSORÓ

Capítulo 23

Marcos Torres Carneiro 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte/

UFRN. Brasil. torriscarneiro@gmail.com

Maria Aparecida de Queiroz
Universidade Federal do Rio Grande do Norte/

UFRN.  Brasil. cidinhaufrn@gmail.com

RESUMO: Este artigo discute sobre aspectos 
da Política de Avaliação da Aprendizagem na 
SME de Mossoró-RN, focando nas rupturas e 
permanências evidenciadas na implementação 
do PAR nesse município (2007-2010) como 
parte da agenda para educação brasileira. 
Quanto à metodologia tomamos a perspectiva 
sócio-histórica e a revisão teórica em 
estudiosos das temáticas como Afonso (2000), 
Lima (2012), Abrúcio (2005); Helena Freitas 
(2003); Aureliano; Queiroz (2016), Sacristán 
(1998), Holfmam (1993). O artigo encontra-se 
estruturado: introdução, descrição analítica da 
politica de avaliação nacional; da política de 
avaliação na SME como dimensão do PAR. 
Nas considerações apresentamos críticas e 
perspectivas percebidas no estudo de aspectos 
da avaliação da aprendizagem no PAR em 
Mossoró/RN. 
PALAVRAS-CHAVE: Política; Avaliação; 
Aprendizagem; PAR.

INTRODUÇÃO

	 Este artigo discute sobre aspectos da 
Política de Avaliação da Aprendizagem na 
Secretaria Municipal de Educação (SME) de 
Mossoró-RN, focando algumas rupturas e 
permanências evidenciadas na implementação 
do PAR nesse município entre 2007 e 2010 
como parte da agenda nacional e internacional 
para educação brasileira. Inscreve-se na 
pesquisa Observatório de Educação (Capes) – 
Avaliação do (PAR): um estudo em municípios 
do Rio Grande do Norte, Pará e Minas Gerais 
(2007 a 2010), contemplando uma amostra com 
as capitais e mais quatro municípios desses 
estados, incluindo-se Mossoró/RN. O recorte da 
pesquisa analisa a problemática da avaliação 
da aprendizagem como estratégia de política 
educacional do estado brasileiro e toma como 
referência, a nova gestão pública. Com esse 
arcabouço teórico e metodológico privilegia 
contratos de gestão, os quais, supostamente, 
possibilitam que os entes federados 
compartilhem responsabilidades e flexibilizem 
o controle sobre as ações. Ressaltamos que 
a política Nacional de educação geradora do 
Plano de Ações Articuladas (PAR) foi instituída 
pelo Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007 
e se constituiu em um plano estratégico de 
caráter plurianual e multidimensional, que 
inaugurou, recentemente, a viabilidade do 
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regime de colaboração dos entes federados, tendo a União como regulador e principal 
provedor. Visa otimizar os indicadores da educação básica brasileira revelados 
pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB. A primeira edição do 
PAR data do período entre 2007 a 2010 e a segunda, 2011 a 2014. Nos estados e 
municípios, a formulação desse plano coube às equipes técnicas locais, diretamente 
conectadas ao Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle − SIMEC, 
Módulo PAR/Plano de Metas, espaço virtual criado com essa finalidade. A metodologia 
de elaboração foi definida pelo Ministério de Educação e, dela, consta um diagnóstico 
da situação educacional, conforme o Guia de Orientação (BRASIL, 2007; 2011). A 
estrutura do Par é constituída por quatro dimensões: gestão educacional; formação 
de professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar; práticas pedagógicas e 
avaliação; e infra-estrutura física e recursos pedagógicos. Na implementação desse 
plano queremos identificar e analisar algumas rupturas e permanências inscritas na 
dimensão avaliação da aprendizagem nessa política da SME em Mossoró/RN. 

METODOLOGIA

	 Quanto à metodologia tomamos a perspectiva sócio-histórica; e, como 
procedimentos de pesquisa, realizamos a revisão teórica em estudiosos das temáticas 
que sustentam os argumentos Afonso (2000), Lima (2012), Cury (1992), Abrúcio (2005); 
Helena Freitas (2003); Scheib (2009), Brzezinski (2002); Dias Sobrinho (2000;2008); 
Souza (1994); Aureliano; Queiroz (2016), Sacristán (1998), Holfmam (1993). Para 
apreender dados da realidade e da dinâmica relativa à formulação e à implementação 
da política de Avaliação como dimensão do PAR, analisamos informações contidas em 
documentos e em entrevistas semiestruturadas feitas junto à integrantes das equipes 
locais. O artigo encontra-se estruturado com: introdução à temática (ou problemática); 
descrição analítica da politica de avaliação nacional da aprendizagem; da política de 
avaliação na Secretaria Municipal de Educação (SME) como uma das dimensões 
do PAR identificando e analisando , nas falas dos entrevistados os desafios dos 
educadores em geral e dos gestores em particular na implementação dessa política 
no município de Mossoró/RN. 

RESULTADOS

	 Constatamos no processo de pesquisa, que a política está permeada pela 
lógica da formalidade, ou seja, pela tendência da avaliação da aprendizagem 
tradicional. Nesse enfoque, a mensuração do desenvolvimento cognitivo do estudante 
caracteriza-se pela formalização e legitimação de sua permanência no ano ou para 
ascender a etapas ou níveis de escolaridade. Essa análise crítica à avaliação externa, 
encontra-se na fala de uma entrevistada (Inf04), cujo teor expressa o objetivo da 
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avaliação do Prova Brasil aplicada pelo MEC, de, simplesmente, identificar se, nos 
três anos iniciais do ensino fundamental, o estudante sabe ler e escrever o necessário. 
Fazendo-se um exercício de metavaliação dessa política, anuncia-se o problema dela 
gerar um contingente significativo de estudantes reprovados e ou que abandonou a 
escola. Continuam os argumentos da ent4evistada sobre o caso em evidência, que, o 
estudante é formalmente aprovado, ou seja, passa de ano, sem saber de nada. Sua 
aprendizagem está submetia à vulnerabilidade na aquisição de habilidades básicas do 
ensino fundamental. Em conseqüência, crianças e jovens desse nível de ensino, têm 
sido desestimulados a continuar estudando, e, a tendência é abandonar a escola. A 
eles se imprime a cultura do fracasso, em vez da cultura do sucesso. Essa dinâmica 
perversa da avaliação da aprendizagem, de responsabilidade das instâncias oficiais 
– MEC, Conselhos, Secretarias estaduais municipais de educação, a escola dentre 
outros –, alinham o ensino e a aprendizagem dos estudantes ao princípio da regulação, 
contrariando, portanto, o desenvolvimento da aprendizagem de crianças e jovens. 

CONCLUSÕES 

	 Nas conclusões apresentamos algumas críticas e perspectivas percebidas no 
estudo de aspectos da avaliação da aprendizagem no PAR em Mossoró/RN (2007-
2011). O Prova Brasil, como estratégia na composição do Ideb, tornou-se a principal 
referência para aferir a qualidade do ensino, da aprendizagem dos estudantes, da 
escola e da educação como um todo. Entendemos, portanto, que essa política que 
corresponde a metas do PDE está direcionada à melhoria da qualidade da educação 
básica, é consoante com os acordos entre o Brasil e os organismos multilaterais, o 
que torna a avaliação da aprendizagem parâmetro para avaliar o custo benefício dos 
investimentos em educação. Mantém-se como desafio para gestores e educadores 
em todos os entes da federação, de modo particular em Mossoró/RN.
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